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e alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 112/2001, de 6 de 
abril;

Obtida a confirmação dos respetivos pressupostos pela Secretaria-
-Geral do Ministério da Economia e do Emprego, de acordo com o 
despacho de 22 -03 -2013 da senhora secretária -geral.

Determino:
1 — O provimento de Maria Alice Marques Teixeira na categoria 

inspetor superior principal, da carreira de inspetor superior, ficando 
posicionado no escalão 1 índice 780.

2 — Mantém -se no exercício de funções de dirigente, contando para 
efeitos do disposto no artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, o tempo de exercício 
dessas funções desde 1 de março de 2008.

3 — A revogação dos despachos nos 9842/2012 e 1548/2013, publi-
cados respetivamente nos Diários da República nos 228 e 18, 2.ª série, 
de 28 -11 -2012 e 25 -01 -2013.

O presente despacho produz efeitos a 17 de abril de 2013
17 de abril de 2013. — O Inspetor -Geral, Francisco Lopes.

206947966 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 6385/2013
Por meu despacho de 3 de maio de 2013 proferido ao abrigo da 

alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do Anexo II da Portaria n.º 362/2000, de 
20 de junho, com a alteração produzida pela Portaria n.º 1358/2003, de 
13 de dezembro, foi cancelado o reconhecimento do IPRG — Inspeções 
Técnicas de Gás, L.da, como entidade inspetora de redes e ramais de dis-
tribuição e instalações de gás, por ter suspendido voluntariamente o seu 
processo de acreditação no âmbito do Sistema Português da Qualidade 
a 03 de fevereiro de 2012.

7 de maio de 2013. — O Diretor -Geral, Pedro Henriques Gomes 
Cabral.

206948987 

 Contrato (extrato) n.º 294/2013
Nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de 

março, publica -se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/004/13, para uma 
área nos concelhos de Odemira, Santiago do Cacém e Sines, denominada 
Cercal, celebrado em 20 de fevereiro de 2013.

Titular dos direitos: Colt Resources, Inc.
Depósitos minerais: arsénio, bário, bismuto, cádmio, chumbo, cobalto, 

cobre, ferro, gálio, germânio, índio, manganês, mercúrio, molibdénio, 
níquel, ouro, prata e zinco.

Área concedida: (445,192 km²) delimitada pela poligonal cujos 
vértices, em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça), se 
indicam: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -55000  -200000
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45000  -200000
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -35000  -225000
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -35000  -232000
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -45000  -232000
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -55000  -220000

 Caução: 20.000 €
Período de vigência: Inicial de 3 anos, prorrogável por 1 ano, no 

máximo de 2 vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 4 km², à escolha do titular, no 
termo do período inicial.

Trabalhos mínimos obrigatórios:
No período inicial:
Compilação e reinterpretação dos dados geológico -mineiros existentes 

sobre a área;
Avaliação do potencial económico dos jazigos e ocorrências minerais 

conhecidos;
Prospeção geoquímica multielementar;
Prospeção geofísica por métodos magnéticos, elétricos e /ou eletro-

magnéticos;
Abertura de trincheiras para investigação de anomalias e zonas mi-

neralizadas;

Execução de sondagens carotadas para investigação de alvos sele-
cionados.

Em cada prorrogação:
A definir, em função dos resultados obtidos no período inicial.
Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 

anterior, desde que a COLT prove que a realização destes não tem jus-
tificação técnica e económica.

Investimentos mínimos obrigatórios:
No período inicial:
Ano 1 — 50 000 €
Ano 2 — 75 000 €
Ano 3 — 75 000 €

Nas prorrogações:
1.ª Prorrogação — 100 000 €
2.ª Prorrogação — 100 000 €

Encargos de prospeção e pesquisa: pagamento anual à DGEG de um 
montante de 20 € por quilómetro quadrado da área objeto do contrato.

Prazo da concessão: não superior a 30 anos, prorrogável por 2 períodos 
que não ultrapassem 20 anos, respetivamente.

Encargo de exploração quanto a cada concessão que lhe vier a ser 
conferida ao abrigo deste contrato:

Obrigação de pagamento anual à DGEG de acordo com o exclusivo 
critério e opção desta:

Percentagem de 10 % dos lucros líquidos da exploração, ou:
Percentagem sobre o valor à boca da mina dos produtos mineiros ou 

concentrados expedidos ou utilizados, com base numa tabela progres-
siva com um valor base de referência de 4 %, podendo haver lugar a 
pagamento em espécie até 0,25 % do montante devido.

Este encargo de exploração pode ser objeto de abatimentos até ¼ do 
montante a receber dentro dos seguintes limites:

a) 25 % em programas locais/regionais de responsabilidade social;
b) 25 % em programas locais, regionais ou nacionais de ambiente e 

do património geológico e mineiro;
c) 50 % em apoio a projetos locais propostos pelas autarquias (câmaras 

municipais, freguesias) abrangidas pela área da concessão.

Cada abatimento obriga o CONCESSIONÁRIO a, no mínimo efetuar 
metade do valor nas alíneas a) e b) de molde a que os projetos apoia-
dos por via do abatimento tenham uma comparticipação conjunta e na 
alínea c) de um montante entre 5 % a 10 %.

Decorridos 5 anos e no fim de cada período de 5 anos proceder -se -á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

Para os 3 primeiros anos de produção o contrato definitivo de Con-
cessão poderá prever uma carência de 70 % dos encargos de exploração.

15 de abril de 2013. — O Subdiretor-Geral, Carlos A. A.Caxaria.
306948224 

 Contrato (extrato) n.º 295/2013
Nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de 

março, publica -se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/005/13, para uma 
área nos concelhos de Elvas, Estremoz, Borba, Vila Viçosa, Redondo e 
Alandroal, denominada Borba, celebrado em 20 de fevereiro de 2013.

Titular dos direitos: Colt Resources, INC.
Depósitos minerais: arsénio, cobalto, cobre, chumbo, níquel, ouro, 

prata e zinco.
Área concedida: (633,935 km²) delimitada pela poligonal cujos 

vértices, em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça), se 
indicam: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43000,000 – 90000,000
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64000,000 – 90000,000
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75943,860 – 105000,000
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75211,571 – 120000,000
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64000,000 – 120000,000
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48000,000 – 100000,000
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43000,000 – 100000,000
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 O traçado entre os vértices 3 e 4 não é retilinio e segue a linha da 
fronteira.

Caução: 19.000 €
Período de vigência: Inicial de 3 anos, prorrogável por 1 ano, no 

máximo de 2 vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 4 km², à escolha do titular, no 
termo do período inicial.

Trabalhos mínimos obrigatórios:
No período inicial:
Compilação e reavaliação de todos os dados de prospeção disponíveis;
Reconhecimento e avaliação de ocorrências mineralizadas;
Prospeção geológica e litogeoquímica multielementar;
Cartografia geológica;
Prospeção geoquímica multielementar de solos;
Abertura de trincheiras;
Possível execução de sondagens.

Em cada prorrogação:
A definir, em função dos resultados obtidos no período inicial, incluindo:
Abertura de trincheiras para investigação de anomalias;
Sondagens.

Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 
anterior, desde que a COLT prove que a realização destes não tem jus-
tificação técnica e económica.

Investimentos mínimos obrigatórios:
No período inicial:
Ano 1 — 60 000 €
Ano 2 — 60 000 €
Ano 3 — 70 000 €

Nas prorrogações:
1.ª Prorrogação — 80 000 €
2.ª Prorrogação — 80 000 €

Encargos de prospeção e pesquisa: pagamento anual à DGEG de um 
montante de 10 € por quilómetro quadrado da área objeto do contrato.

Prazo da concessão: não superior a 30 anos, prorrogável por 2 períodos 
que não ultrapassem 20 anos, respetivamente.

Encargo de exploração quanto a cada concessão que lhe vier a ser 
conferida ao abrigo deste contrato:

Obrigação de pagamento anual à DGEG de acordo com o exclusivo 
critério e opção desta:

Percentagem de 10 % dos lucros líquidos da exploração, ou:
Percentagem sobre o valor à boca da mina dos produtos mineiros ou 

concentrados expedidos ou utilizados, com base numa tabela progres-
siva com um valor base de referência de 4 %, podendo haver lugar a 
pagamento em espécie até 0,25 % do montante devido.

Este encargo de exploração pode ser objeto de abatimentos até ¼ do 
montante a receber dentro dos seguintes limites:

a) 25 % em programas locais/regionais de responsabilidade social;
b) 25 % em programas locais, regionais ou nacionais de ambiente e 

do património geológico e mineiro;
c) 50 % em apoio a projetos locais propostos pelas autarquias (câmaras 

municipais, freguesias) abrangidas pela área da concessão.

Cada abatimento obriga o concessionário a, no mínimo efetuar metade 
do valor nas alíneas a) e b) de molde a que os projetos apoiados por via 
do abatimento tenham uma comparticipação conjunta e na alínea c) de 
um montante entre 5 % a 10 %.

Decorridos 5 anos e no fim de cada período de 5 anos proceder -se -á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

Para os 3 primeiros anos de produção o contrato definitivo de Con-
cessão poderá prever uma carência de 70 % dos encargos de exploração

15 de abril de 2013. — O Subdiretor -Geral, Carlos A. A. Caxaria.
306947706 

 Direção Regional da Economia de Lisboa e Vale do Tejo
Édito n.º 194/2013

Processo n.º 171/14.16/1114
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regu-

lamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 446/76, de 5 de junho, e outros, estará patente na Direção Regional 
de Economia de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela, 
Zambujal, Alfragide, 2721 -858 Amadora, 2.º andar, tel. 214729500 
e nas Secretarias das Câmaras Municipais de Azambuja e Santarém, 
durante 15 dias, e nas horas de expediente, a contar da publicação 
destes éditos no Diário da República, o projeto apresentado pela 
EDP Distribuição — Energia, S. A. — Direção de Rede e Clientes 
Tejo, a que se refere o processo em epígrafe, para o estabelecimento da 
seguinte instalação elétrica:

Linha aérea a 15 (30) kV, n.º 1416 L2 1236, com 1005 m, com origem 
no apoio n.º 13 da linha para o PT AZB 0056 D — Casais de Além e 
término no PT STR 0897 D — Casais de Além Esfolgados, freguesias de 
Vila Nova de S. Pedro e Almoster, concelhos de Azambuja e Santarém.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou nas Secretarias daquelas Câmaras 
Municipais, dentro do citado prazo.

21 de março de 2013. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
306947196 

 Édito n.º 195/2013

Processo 171/14.1/584
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, 
de 5 de junho, e outros, estará patente na Direção Regional de Econo-
mia de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, 
Alfragide, 2721 -858 Amadora, 2.º andar, tel. 214729500 e na Secretaria 
da Câmara Municipal de Abrantes, durante 15 dias, e nas horas de expe-
diente, a contar da publicação destes éditos no “Diário da República”, o 
projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A. — Direção 
de Rede e Clientes Tejo a que se refere o processo em epígrafe, para o 
estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Linha Aérea de Média Tensão a 30kV n.º 1401L3069300, com 
348.1 m, com origem no apoio n.º 2 da linha n.º 1401L3010600 e tér-
mino no PT ABT0543D — Vales; PT ABT0543D tipo aéreo -AS de 
50kVA; Rede BT com origem em PT ABT0543D, em Vales, freguesia 
de Aldeia do Mato, concelho de Abrantes.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na Secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

25 de março de 2013. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
306946929 

 Édito n.º 196/2013

Processo 171/14.6/431
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, 
de 5 de junho, e outros, estará patente na Direção Regional de Econo-
mia de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, 
Alfragide, 2721 -858 Amadora, 2.º andar, tel. 214729500 e na Secretaria 
da Câmara Municipal de Cartaxo, durante 15 dias, e nas horas de expe-
diente, a contar da publicação destes éditos no “Diário da República”, o 
projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A.  — Direção 
de Rede e Clientes Tejo a que se refere o processo em epígrafe, para o 
estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Linha Aérea a 15 (30) kV n.º 1406L2041800, com 98 m, com origem 
no apoio n.º 7 da linha para o PT CTX0041D — Quinta da Barqueira 
e término no PT CTX0292D — Fonte Bela; PT CTX0292D do tipo 
aéreo -AI1 com TP de 160kVA; Rede BT e IP, em Fonte Bela, freguesia 
de Vila Chã de Ourique, concelho de Cartaxo.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na Secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

26 de março de 2013. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
306947025 

 Édito n.º 197/2013

Processo 171/14.12/123
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei 




